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 Aviso n.º 13656/2009

Discussão Pública
Luís Filipe Soromenho Gomes, Presidente da Câmara Munici-

pal de Vila Real de Santo António, torna publico, para efeitos no 
disposto no n.º 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007 de 4 de Setembro, 
nos termos do disposto no artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 310/2003, de 10 
de Dezembro, que após um período de oito dias úteis a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, é 
aberto o prazo de discussão pública durante 15 dias úteis, relativo 
à proposta de alteração ao loteamento designado como “Casas da 
Audiência”.

A proposta incide sobre alteração da área dos lotes 79 a 83, sendo que 
no lote 79 propõe -se o aumento da área de construção e de implantação, 
com o objectivo de legalizar actos já praticados.

O aumento de área dos lotes anteriormente referidos, socorre -se da 
área cedida gratuitamente ao município, neste momento inseridas no 
Domínio Público Municipal, conforme consta no alvará de loteamento 
n.º 3/92, para efeitos de espaços verdes e de utilização colectiva e infra-
-estruturas (nomeadamente arruamentos viários, pedonais e estabeleci-
mentos), sendo que:

Lote 79 ficará com um total de 340 m2 de área do lote (anteriormente 
com 180 m2), 192 m2 de área de implantação (anteriormente com 180 m2) 
e 372 de área de construção (antes com 360 m2);

Lote 80 ficará com um total de 240 m2 de área de lote (anteriormente 
com 180 m2), mantendo as restantes áreas;

Lote 81 ficará com um total de 240 m2 de área de lote (anteriormente 
com 180 m2), mantendo as restantes áreas;

Lote 82 ficará com um total de 260 m2 de área de lote (anteriormente 
com 195 m2), mantendo as restantes áreas;

Lote 83 ficará com um total de 455,55 m2 de área de lote (anterior-
mente com 195 m2), mantendo as restantes áreas;

A área de zonas verdes de utilização colectiva passa para 8666 m2 
(anteriormente com 8989 m2);

A área total de arruamentos, passeios e estacionamentos passa para 
19630 m2 (anteriormente com 19913 m2).

Durante o período de discussão pública acima fixado, podem os 
interessados consultar o respectivo projecto na Secção Administra-
tiva da Divisão de Gestão e Urbanismo desta Câmara Municipal, 
em qualquer dia útil e dentro do horário aberto ao público, podendo 
ser apresentadas por escrito quaisquer reclamações, observações ou 
sugestões.

Para constar se publica o presente aviso na 2.ª série do Diário da 
República.

23 de Julho de 2009. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Soro-
menho Gomes.

302095813 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Edital n.º 834/2009
Maria Irene da Conceição Barata Joaquim, presidente da Câmara 

Municipal de Vila de Rei:
Torna público, no uso da competência que lhe confere a alínea v) 

do número 1 do artigo 68.º, conjugado com o artigo 91.º ambos da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de Janeiro, a alteração da tabela de taxas e licenças da Câmara Municipal 
de Vila de Rei, aprovada na reunião ordinária desta Câmara Municipal, 
realizada no dia 5 de Junho de 2009 e homologada pela Assembleia 
Municipal na sessão ordinária de 26 de Junho de 2009, após ter sido 
previamente publicitada em inquérito público durante 30 dias, através 
de edital publicado na 2.ª série n.º 25 do Diário da República, de 5 de 
Fevereiro de 2009, não tendo sido apresentada contra a mesma qualquer 
reclamação, ou sugestão.

Estando assim cumpridos todos os requisitos materiais, orgânicos 
e formais, seguidamente se publica a mencionada Alteração, para que 
todos os interessados dela tenham conhecimento, nos termos da legis-
lação em vigor.

Gabinete da Presidência, alteração à tabela de taxas
e licenças do Município de Vila de Rei

Considerando o lançamento do Livro “Limite dos Limites” e a conse-
quente necessidade de criação de uma taxa referente ao mencionado livro, 

bem como a necessidade de adequar o valor cobrado aos custos inerentes 
dos serviços/bens prestados sou a propor as seguintes alterações:

Alteração à tabela de taxas e licenças

CAPÍTULO I

Taxas e serviços diversos

Artigo 1.º
Prestação de serviços e concessão de documentos

Pela prestação dos serviços abaixo descriminados são devidas as 
seguintes taxas:

22 — Venda de livros:
h) Venda do livro “Vila de Rei e o seu Concelho”: € 10;
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Venda do livro “Limite dos Limites”: € 6.

23 — Venda ao público de material diverso:
u) Pratos com logótipo da Biblioteca Municipal José Cardoso Pires: € 5;
v) Pins com logótipo do Município: € 1.

CAPÍTULO XII

Diversos

Artigo 59.º
Diversos

3 — Utilização de equipamentos, máquinas e viaturas municipais:
d) Veículos municipais de transporte de passageiros (ligeiros e pe-

sados):
i) Por km percorrido: € 1;
ii) Acresce por hora ou fracção: € 5 (dias úteis) e € 15 (fins de semana 

ou feriados);
8 de Julho de 2009. — A Presidente da Câmara, Maria Irene da 

Conceição Barata Joaquim.
302064247 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 13657/2009
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público 
que, por despacho da Presidente da Câmara Municipal de Vila Velha 
de Ródão, de 20 de Julho de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum para preenchimento de 2 postos de 
trabalho da carreira e categoria de assistente operacional do Agrupa-
mento de Escolas de Vila Velha de Ródão, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não 
ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: Por despacho da Senhora Presidente 
da Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, de 21 de Julho de 2009, 
nos termos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, foi autorizado 
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efectuar o recrutamento de entre as pessoas com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável, nos seguintes 
termos:

Contratos celebrados no ano escolar 2003 -2004;

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Vila Velha de 
Ródão

6 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 
assistente operacional.

6.2 — 2 postos de trabalho, no exercício de funções da extinta cate-
goria de Ajudante de Cozinha, correspondente ao exercício de funções 
de natureza executiva simples, diversificadas, totalmente determinadas, 
exigindo conhecimentos de ordem prática susceptíveis de serem apre-
endidos no próprio local de trabalho num curto espaço de tempo, tendo 
por atribuições, designadamente, as seguintes:

a) Confeccionar e servir as refeições e outros alimentos;
b) Prestar as informações necessárias para a aquisição de géneros e 

controlar os bens consumidos diariamente;
c) Assegurar a limpeza e arrumação das instalações, equipamentos 

e utensílios de cozinha, refeitório e bufete, bem como a sua conserva-
ção.

7 — Remuneração base prevista: a correspondente à 1.ª posição re-
muneratória, 1.º nível remuneratório, que equivale a 450.00 € mensais 
de acordo com a tabela única remuneratória. O posicionamento remu-
neratório será objecto de negociação nos termos do artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

8 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
vi) b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de 

cursos que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexi-
dade 1 de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

9 — Atento ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, execu-
tem as mesmas funções e ocupem, no órgão ou serviço que publicita o 
procedimento concursal, postos de trabalho idênticos àqueles para cuja 
ocupação se publicita o procedimento, exceptuando os que se encontrem 
em mobilidade especial, conforme o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efectivo das 

funções descritas no ponto 6 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de pu-

blicação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-
mente, mediante preenchimento de formulário de candidatura publicado 
na página electrónica da Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão.

12 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identificação 
Fiscal (fotocópia)

Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Fotocópia do contrato de trabalho que comprove a relação jurídica 

de emprego público.
Curriculum Vitae datado e assinado
Declarações da experiência profissional (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

12.1 — Nos termos do Decreto -Lei 29/2001 de 3 de Fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

12.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de selecção
13.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos de 

inicio do próximo ano escolar (2009/2010) em 1 de Setembro do cor-
rente, e de acordo com a faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
será utilizado apenas um método de selecção obrigatório — avaliação 
curricular (AC).

13.2 — Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada 
tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevân-
cia para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 
Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Experiência Profis-
sional (EP), Formação Profissional (FP) e Avaliação de Desempenho 
(AD), de acordo com a seguinte fórmula:

AC = 
HAB + 2 (EP) + (FP) + AD

5

13.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 valores — 12.º ano de escolaridade, ou formação complementar 

equiparada;
c) 16 valores — 10.º e 11.º ano de escolaridade ou de cursos que lhes 

sejam equiparados;
d) 14 valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

13.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 6 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 8 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 16 valores — 5 anos de tempo de serviço no exercício de funções 
em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desempe-
nhará as funções para as quais se promove o presente procedimento 
concursal;

c) 12 valores — 4 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria;

d) 10 valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de tempo 
de serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria.

13.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional directa 
ou indirectamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 valores — Formação directamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 120 ou mais horas;

b) 8 valores — Formação directamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 60 horas ou mais e menos de 120 horas;

c) 4 valores — Formação indirectamente relacionada, num total de 
60 ou mais horas;

d) 2 valores — Formação indirectamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 60 horas.

13.2.4 — Avaliação de Desempenho (AD) — A avaliação do de-
sempenho será traduzida em menção quantitativa, de acordo com a 
seguinte fórmula:

AD = 
(A+B+C)

3

13.2.4.1 —  Em que A, B, e C correspondem, respectivamente às 
avaliações do desempenho dos três últimos anos de serviço (2006, 
2007 e 2008).
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13.2.4.2 — A avaliação do desempenho de cada ano será pontuada 
de acordo com a seguinte correspondência:

a) Menor do que 2 — 10 valores;
b) Maior ou igual a 2 e menor do que 3 — 12 valores;
c) Maior ou igual a 3 menor do que 4 — 16 valores;
d) Maior ou igual a 4 — 18 valores.

13.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores no método de selecção (AC) consideram -se excluídos da lista 
unitária de ordenação final.

14 — Composição do Júri
Presidente: Dr.ªMaria Adelina Pina Gonçalves Ferreira Pinto, Chefe 

de Divisão Administrativa e Financeira do Município de Vila Velha 
de Ródão;

Vogais efectivos: Prof.Paulo Alexandre E.G.Candeias, Director do 
Agrupamento de Escolas de Vila Velha de Ródão e Dr.ªMaria Adélia 
Rodrigues Barata, Técnica Superior da Câmara Municipal de Vila Velha 
de Ródão;

Vogais suplentes: Dr.José Luís António Levita e Dr.ª Fernanda Maria 
Ferreira da Silva Neves, Técnicos Superiores da Câmara Municipal de 
Vila Velha de Ródão.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 
 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às actas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular, a grelha 
classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde que as 
solicitem.

15.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efectivos.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos exclu-
ídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo. 
30.º da Portaria n.º 83  -A/2009, de 22/01, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente, por:

a) E  -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

17 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular.

17.1 — Critério de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desem-

pate são a adoptar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 29/2001 de 3 
de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sob 
qualquer outra preferência legal.

17.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Valoração da Formação Profissional (FP)
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

17.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de selecção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83  -A/2009, de 22/01

17.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação pela Presidente da Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, 
é disponibilizada no sítio da internet da Câmara Municipal de Vila 
Velha de Ródão (www.cm -vvrodao.pt), bem como em edital afixado 
nas respectivas instalações, em data que constará de Aviso publicitado 
na 2.ª Série do Diário da República.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o pre-
enchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83  -A/2009, de 22 de Janeiro.

20 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 
 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, na página electrónica da 
Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão www.cm -vvrodao.pt (sendo dele 
dada notícia no Aviso publicado, na 2.ª Série do Diário da República, bem 
como na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à publicação na 2.ª Série do Diário da República, e, no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

20 de Julho de 2009. — A Presidente da Câmara, Maria do Carmo 
Sequeira.

302093148 

 JUNTA DE FREGUESIA DE CORUCHE

Aviso n.º 13658/2009
Em cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de 

Outubro e Decreto -Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público 
que foi renovado por mais seis meses o contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo, celebrado a 18.08.2008, com o seguinte Assistente 
Operacional: Paulo Alexandre de Almeida Cristeta.

27 de Julho de 2009. — O Presidente, Jacinto Amaro de Oliveira 
Barbosa.

302110684 

 JUNTA DE FREGUESIA DE LEÇA DO BALIO

Listagem n.º 252/2009
Nos termos da alínea d) n.º 3 do artigo 30.º da portaria n.º 83 -A/2009 

de 22 de Janeiro, se publica a presente lista.

Lista de classificação final

Área de psicologia

(aviso publicado no D.R. n.º 53, 2.ª série,
de 17  de Março de 2009) 

Valores

1.º Ana Cristina Lopes Barbosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,56 
2.º Sandra Oliveira Alves Neves Prata  . . . . . . . . . . . . . . 17,74 
3.º Vera Maria Costa Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05 
4.º Paula Cristina da Silva Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,58 
5.º Andreia Patrícia Lima do Vale  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,48 
6.º Ana Cristina Silva Pinto Ribeirinho Pereira  . . . . . . . 15,41 
7.º Nuno Eduardo Roxo Rodrigues Cravo Barata  . . . . . . 15,39 
8.º Tânia Selene Veiga Marques André  . . . . . . . . . . . . . . 15,16 
9.º Diana Pacheco Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,71 
10.º Natália Neto de Oliveira Vicente  . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25 
11.º Ana Marta da Silva Ferreira Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . 13,84 
12.º Rita do Bom Jesus Navarro Cardoso da Silva Sousa  . 13,83 
13.º Teresa Magda Oliveira de Castro e Silva  . . . . . . . . . . 13,64 
14.º Sónia Maria de Sousa Monteiro Nouws  . . . . . . . . . . 13,25 
15.º André Miguel Cabral Laires Silva  . . . . . . . . . . . . . . . 13,05 
16.º Cláudia Joana Dias Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85 
17.º Ana Luísa de Jesus da Silva Rodrigues  . . . . . . . . . . . 12,83 
18.º Miguel Jorge Ferreira Granja dos Santos  . . . . . . . . . . 12,65 
19.º Susana Maria Machado Maia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,49 
20.º Fernando Manuel Claudino Gonçalves  . . . . . . . . . . . 12,41 
21.º Elda Malheiro Martins de Sá  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26 
22.º Marla Gabriela Pereira Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16 
23.º Ana Patrícia Monteiro de Sousa Pereira  . . . . . . . . . . 12,14 
24.º Cláudia Regina Fernandes Passos Vaz  . . . . . . . . . . . . 12,05 
25.º Célia Goreti Ribeiro Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83 
26.º Joana Dolores Azevedo Miranda  . . . . . . . . . . . . . . . . 11,60 
27.º Maria Isabel Maia Martins Moreira  . . . . . . . . . . . . . . 10,95 
28.º Gabriela Martins Machado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85 
29.º Joana Isabel Magalhães Ferreirinha Pinto  . . . . . . . . . 10,71 
30.º Joana Isabel Valentim Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,39 
31.º Alexandra Manuela Ribeiro Moura  . . . . . . . . . . . . . . 10,19 
32.º José Eduardo Teixeira de Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,39 




